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INTRODUÇÃO: A territorialização constitui um importante princípio norteador da organização do trabalho e das práticas de saúde desenvolvidas em diversas estratégias do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente na Estratégia Saúde da Família (ESF). Dessa forma, é o caminho para se fazer o reconhecimento do território vivo. É o locus onde se desenrolam as nuances subjetivas, as crenças e os valores da comunidade (RIBEIRO et al, 2010) e onde se dá a interação da população com os serviços de saúde (GONDIM et al, 2009) com vistas à organização do processo de trabalho. Desta forma, o Processo de Territorialização caracteriza-se por ser um dos elementos essenciais para implantação da ESF, sendo desenvolvido por Equipes de Saúde da Família (EqSF) e profissionais de saúde que atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) e tem servido para aproximá-los da realidade em que atuarão, podendo propiciar ações mais pertinentes às necessidades do território e, como consequência, das necessidades da comunidade (SILVA; OLIVEIRA; SAMPAIO, 2011). Logo assim, a inserção comunitária remete à apreensão do modo de vida da comunidade. Alguns modos de promover essa inserção podem ser: visitar os lugares onde acontece a vida da comunidade; conhecer os equipamentos sociais, como as organizações não-governamentais (ONGs), instituições religiosas, escolas; conversar com as pessoas; buscar conhecer a história da comunidade; dentre outras formas de perceber os problemas e as potencialidades de cada espaço do território (RIBEIRO et al, 2010).  Desta forma, o Processo de Territorialização vivenciado pelas residentes em Saúde da Família ocorreu em cinco etapas, dentre elas: imersão no município e cenário de práticas; imersão comunitária; mobilização nos territórios/execução de oficinas de territorialização; sistematização das oficinas; realização oficinas de planejamento participativo. Este configura-se como uma ferramenta capaz de produzir níveis crescentes de autonomia e incentivar o protagonismo dos diversos atores sociais envolvidos com o sistema de saúde. O ato de planejar deixa de ser burocrático e se torna uma ação político-pedagógica na medida em que é proporcionado a esses atores o exercício de sua condição enquanto sujeitos reflexivos da realidade, solidários coletivamente e comprometidos com mudanças nas suas práticas de trabalho e com seus processos de saúde (PARENTE, 2011). Diante dessa realidade, a relevância desse trabalho está em refletir sobre a importância do planejamento participativo na APS, já que ao se implementar essa ferramenta, os gestores desvinculam-se das tomadas de decisões centralizadas e alinham-se às possibilidades de trabalho participativo e coletivo com vistas a eliminar os imprevistos e as ações isoladas. OBJETIVO: Descrever oficina de planejamento participativo realizada pela Residência Multiprofissional em Saúde da Família. METODOLOGIA:  Estudo descritivo do tipo relato de experiência, no território da Serrinha, situada no município de Fortaleza, Ceará. O estudo ocorreu no período de junho a julho de 2014. A oficina de planejamento participativo ocorreu em quatro etapas: Apresentação; Divisão em subgrupos; Discussão nos subgrupos; Socialização dos planos para todos os participantes. A análise dos dados foi obtida a partir dos dados coletados.  RESULTADOS: A oficina de planejamento participativo foi realizada em equipamentos sociais estratégicos do território do bairro Serrinha, visando à construção de um projeto comum e adequado às necessidades de saúde da população. Nesse sentido, os resultados do estudo foram descritos de acordo com as etapas da coleta de dados. A primeira fase, consistiu na apresentação dos objetivos desse momento de planejamento participativo. Para isso, foram convidados os atores sociais dentre aqueles que participaram anteriormente das oficinas de territorialização, sendo operacionalizada uma mobilização prévia pelos residentes. Foi realizada retrospectiva das ações da equipe de residentes naquele território e apresentação da metodologia que seria utilizada para o planejamento. Inicialmente teve-se uma breve roda de apresentação e, em seguida, realizou-se dinâmica de priorização dos problemas a serem trabalhados por meio da metodologia do alvo. Essa etapa foi importante como uma forma visual de fazer a escolha de quais problemas eram mais relevantes naquele momento. Para isso, os problemas foram elencados da seguinte maneira: todos os problemas foram ser colocados no círculo mais externo do alvo. Quanto mais próximo ao centro os problemas chegarem, mais deveriam ser priorizados; para passar de um círculo para o outro do alvo, os problemas deveriam encaixar-se em algumas condições. Essas condições podem ser definidas pelo grupo. Assim, tomou-se como base três aspectos: a governabilidade sobre o problema, a importância do problema para o coletivo e a urgência para a implementação de alguma iniciativa. Dessa forma, se o problema estivesse sob a governabilidade do grupo, ele saltaria para o círculo um pouco mais interno; em seguida, dentre aqueles sob os quais se tem governabilidade, os que fossem importantes para o coletivo deveriam saltar para círculo ainda mais interno; e por fim, se houvesse urgência em tomar uma iniciativa sobre aquele problema, ele deveria deslocar-se novamente mais para o centro do alvo. Ainda na primeira fase, depois da explicação da dinâmica para a população presente na oficina, foram elencados os problemas. De acordo com a discussão e conforme os passos propostos, o alvo ficou disposto da seguinte maneira: precarização da infraestrutura da comunidade e degradação dos espaços sociais, falta de espaço para cultura e lazer; desemprego e precarização do trabalho; vulnerabilidades sociais; falta de informações relacionadas à saúde; desmotivação dos profissionais frente às mudanças do serviço e altos índices de condições crônicas. Na segunda fase, relacionada à divisão em subgrupos, os atores foram divididos em subgrupos de acordo com o eixo de interesse. Para cada eixo, formou-se um grupo de discussão. Foi importante garantir que todos os segmentos estivessem representados em todos os grupos. Para cada eixo foi-se construída uma sistematização dos problemas e potencialidades agrupados, pois estas informações seriam a matéria-prima para o trabalho do grupo. Nesse sentido, o grupo foi dividido em quatro equipes, onde cada um ficou com um problema destacado no alvo descrito acima. Os participantes foram instruídos para desenvolver a metodologia da Árvore de Problemas, sendo esta uma forma de analisá-los, tentando compreender as relações de causa e efeito existentes nas situações que estavam sendo trabalhadas. A metodologia da Árvore de Problemas consistiu na identificação dos problemas (que puderam ser visualizadas nas oficinas de territorialização), que constituíram o tronco da árvore. Enfatizou-se que antes de serem já fixados como tronco, eles fossem reanalisados sob quatro quesitos: o problema é concreto? o problema é real? o problema está escrito na negativa? o problema está expresso de uma forma sintética? Após serem definidos os problemas centrais, os participantes elencaram as causas e estes foram dispostos nas raízes. A terceira etapa caracterizou-se pela Discussão nos subgrupos. Nessa etapa, estando em posse dos problemas agrupados naquele eixo sob sua responsabilidade, o grupo elegeu um problema central. A eleição do problema central justificou-se em levar em conta sua relevância, o impacto que ele apresentava naquela comunidade, bem como a governabilidade do grupo ali presente diante dele. A eleição do problema central também exigiu que fosse feita uma discussão sobre a causa daquele problema com o intuito de descobrir se aquela questão apontada era de fato um problema basal ou a consequência de outro problema. A partir dos problemas centrais eleitos o grupo elaborou um plano de ação, estabelecendo os objetivos, as ações a serem desenvolvidas para alcançar tal objetivo, os prazos, os responsáveis e as estratégias de monitoramento e acompanhamento. Para garantir essa sistematização, o grupo pode eleger um relator que tomaria notas das discussões e do plano de ação. A quarta fase referiu-se sobre a Socialização dos Planos para todos os participantes. Sendo assim, depois de elaborar o plano de ação para o problema central daquele eixo, cada grupo teve que apresentar seu plano para os demais grupos. Para cada eixo e seu respectivo plano de ação formou-se um grupo de trabalho, objetivando continuar trabalhando para a concretização das ações ali propostas. ANÁLISE CRÍTICA: Durante a oficina de Planejamento Participativo no território da Serrinha houve a sistematização dos principais elementos apreendidos no Processo de Territorialização. A realização desta oficina colaborou para o desenvolvimento posterior de ações mais efetivas de saúde no território da Serrinha e todo o processo colaborou para a construção de elos e fortalecimento da intersetorialidade que puderam ser observadas nas ações conjuntas que foram desenvolvidas entre a equipe e outras instituições. CONCLUSÃO: Por meio da realização dessa oficina conseguiu-se obter melhor conhecimento quanto aos aspectos culturais, vulnerabilidades e potencialidades, bem como a identificação das necessidades coletivas, das famílias e individuais e das peculiaridades de cada Processo da Territorialização. Além, disso, a realização da oficina contribuiu para a desconstrução do rótulo do bairro Serrinha como localidade que restringe-se ao risco e à vulnerabilidade social, dominada pela pobreza, criminalidade e violência. A oficina de planejamento participativo, portanto, caracterizou-se como um momento para análise dos problemas encontrados no território Serrinha e construção de um plano de ação. Percebeu-se que a grande riqueza desse processo de planejamento foi a sua dimensão participativa.
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